
DECRETO Nº 3.726, de 14 de dezembro de 2010 
  

 

CAPÍTULO IX 

DA COMPETÊNCIA 

  
Como parte do processo educativo mais amplo, de acordo com a Política Estadual de Educação 

Ambiental, todos têm direito à educação ambiental, incumbindo: 

  

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 164 e 182 da Constituição do Estado, e art. 225 da 

Constituição da República, definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, 

promover a educação ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino e o engajamento da 

sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

 II - às instituições educativas, através de seus projetos pedagógicos, promover a educação 

ambiental de maneira integrada aos programas educacionais que desenvolvem; 

 III - aos órgãos estaduais e municipais, integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 

SISNAMA -, promover ações de educação ambiental integradas aos programas de conservação, 

recuperação e uso sustentável do meio ambiente; 

 IV - aos meios de comunicação e informação, colaborar de maneira ativa e permanente na 

disseminação de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão 

ambiental em sua programação; 

 V - às empresas públicas e privadas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, 

promover programas destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle 

efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre os impactos do processo produtivo no meio 

ambiente, além de contribuir de forma a incentivar o patrocínio e a execução de projetos voltados à 

área de educação ambiental; 

VI - ao Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA, Conselho Estadual de Educação - 

CEE, e à Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental - CIEA, assessorar os órgãos de meio 

ambiente e de educação na elaboração e avaliação de programas e projetos de educação ambiental, 

bem como propor linhas prioritárias de ação; 

VII - à sociedade manter atenção permanente à formação de valores, atitudes e habilidades que 

propiciem a atuação individual e coletiva voltada à prevenção, identificação e solução de problemas 

sócio-ambientais; e 

VIII - às organizações não-governamentais, às organizações da sociedade civil de interesse 

público, às redes sociais e aos movimentos sociais estimular e apoiar programas e projetos de 

educação ambiental. 

  

Parágrafo único. As parcerias realizadas entre o Poder Público e as entidades privadas, para a 

realização do Programa Estadual de Educação Ambiental, serão executadas de acordo com o previsto 

neste Decreto. 


